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RESUMO 
 

 

MAPEAMENTO DA APP DO LAGO DE UMA PEQUENA CENTRAL 

HIDRELÉTRICA NO NOROESTE DO RS 

 

AUTOR: Iago Bée Lima 

ORIENTADOR: Willian Fernando de Borba 

 

O estudo teve como objetivo a delimitação das áreas de preservação permanente do reservatório 

artificial formado a partir da construção de uma Pequena Central Hidrelétrica, para comparar 

com a área de preservação permanente de seus vizinhos lindeiros, a jusante e montante do 

reservatório artificial. A Pequena Central Hidrelétrica escolhida para esse trabalho está 

localizada no Rio Guarita, na bacia hidrográfica do Rio da Várzea, no noroeste do Rio Grande 

do Sul. O estudo foi realizado com auxílio do software ArcMap 10.2 onde foram utilizadas 

imagens de satélite para delimitação e identificação das áreas e seus resultados comparados 

com a legislação vigente. Os resultados indicam que somente 4,93% da área de preservação 

permanente do entorno do reservatório está antropizada, sendo esse um valor sensivelmente 

inferior ao observado à montante do reservatório, com 28,80% de área antropizada e à jusante, 

com 20,00 %. Conclui-se que nenhuma das áreas está totalmente de acordo com a legislação 

vigente, mas que a área de preservação permanente do lago da Pequena Central Hidrelétrica é 

a que mais se aproxima do requerido para área de preservação permanente, sendo sua plena 

recuperação e implantação mais viável. Recomenda-se aos envolvidos com as áreas aqui 

estudadas que colaborem para a sua recuperação, instalando cercas para impedir invasões e que 

contratem empresas especializadas para a recuperação dessas áreas impactadas. Além disso, 

ações de sensibilização das comunidades próximas podem contribuir para a recuperação e 

manutenção das áreas de preservação permanente.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Palavras-Chave: Geração de energia. Mapeamento. Preservação ambiental. Recursos hídricos.  



 

 

 

ABSTRACT 
 

 

APP MAPPING ON THE LAKE OF A SMALL HYDROELECTRIC 

PLANT IN THE NORTHWEST OF RS 
 

 

AUTHOR: Iago Bée Lima 

ADVISOR: Willian Fernando de Borba 

 

The study aimed to delimit the permanent preservation areas of the artificial reservoir formed 

from the construction of a Small Hydroelectric Plant, to compare with the permanent 

preservation area of its neighboring neighbors, downstream and upstream of the artificial 

reservoir. The Small Hydroelectric Power Plant chosen for this work is located on the Guarita 

River, in the Rio da Várzea hydrographic basin, in the northwest of Rio Grande do Sul. The 

study was carried out with the aid of the ArcMap 10.2 software where satellite images were 

used for delimitation and identification areas and their results compared with current legislation. 

The results indicate that only 4.93% of the permanent preservation area surrounding the 

reservoir is disturbed, which is a value significantly lower than that observed upstream of the 

reservoir, with 28.80% of the area disturbed and downstream, with 20.00 %. It is concluded 

that none of the areas are fully in accordance with current legislation, but that the permanent 

preservation area of the Small Hydroelectric Plant lake is the one that comes closest to what is 

required for a permanent preservation area, with its full recovery and implementation being 

more viable. It is recommended that those involved with the areas studied here collaborate in 

their recovery, installing fences to prevent invasions and hiring specialized companies to 

recover these impacted areas. Furthermore, awareness-raising actions among nearby 

communities can contribute to the recovery and maintenance of permanent preservation areas. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O Brasil possui como sua principal fonte de energia a hidroeletricidade, representando 

cerca de 58% da oferta energética do país (EPE, 2023). Em comparação com as usinas 

termelétricas movidas a combustíveis fósseis, a geração de eletricidade por meio de recursos 

hídricos é considerada mais econômica e apresenta baixas emissões de gases de efeito estufa. 

 Ademais, esse sistema permite o controle do abastecimento de água através de 

reservatórios e impulsiona o desenvolvimento socioeconômico (TOLMASQUIM, 2012). As 

usinas hidrelétricas produzem energia elétrica e oferecem uma variedade de outros usos, como 

irrigação, controle de enchentes, atividades industriais, fornecimento de água para consumo 

humano, lazer e transporte fluvial (MENDES, 2005).  

Em alguns casos, a construção de barragens também pode trazer impactos positivos, 

como a melhoria da qualidade da água (redução de turbidez), sedimentação de nutrientes, 

redução da eutrofização rio abaixo (VON SPERLING, 2012).  No entanto, é importante 

destacar que as usinas hidrelétricas também acarretam impactos significativos nos ecossistemas 

terrestres, aquáticos e sociais, devido à necessidade de inundação de áreas extensas e alteração 

da configuração natural dos corpos d'água, transformando rios de fluxo rápido em ambientes 

mais calmos (GOLDEMBERG; VILLANUEVA, 2003). 

Aliado a isso, Custódio et al. (2022) relatam que a geração de energia por usinas 

hidrelétricas era considerada uma fonte limpa de geração, porém também tem os impactos 

negativos, por exemplo, a decomposição da vegetação submersa, que contribui para o 

aquecimento global. Entretanto, esses impactos podem ser diminuídos com a construção de 

usinas menores, como Centrais Geradoras Hidrelétricas (CGH) e Pequenas Centrais 

Hidrelétricas (PCH), as quais não necessitam de área alagada para sua operação.  

 Com base nesses aspectos, esse estudo tem como objetivo realizar uma análise de 

imagens de satélite para investigar a condição das Áreas de Preservação Permanente (APP) no 

entorno do lago artificial da barragem da PCH Tambaú, a fim de comparar com as APP de seus 

vizinhos lindeiros e averiguar se estão em conformidade com a legislação ambiental vigente e 

propor medidas de conservação e gestão adequadas. 
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1.1.OBJETIVOS 

 

1.1.1. Objetivo Geral 

 

Avaliar a condição da Área de Preservação Permanente (APP) do lago formado por uma 

PCH e nas zonas imediatas de montante e de jusante, instalada no noroeste do Estado do Rio 

Grande do Sul.  

 

1.1.2. Objetivos específicos 

 

- Mapear as APP do lago da PCH, a montante do mesmo e a jusante do barramento; 

- Identificar as áreas sem APP; e 

- Comparar os resultados com a legislação vigente propondo medidas corretivas, quando 

necessário.  
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

A revisão bibliográfica deste estudo abrange de forma breve e resumida, conceitos e 

comparações relacionadas as APP de hidrelétricas, todas essas definições, conceitos e 

comparações. Os assuntos relacionados com o tema do estudo estão fracionados em cinco 

tópicos, para melhor entendimento dos fatos. 

 

2.1 MATRIZ ENERGÉTICA BRASILERA E MATRIZ ELÉTRICA 

 

Matriz energética é a representação da fonte de energia disponíveis em um país, estado 

ou região, que abrange todas as energias utilizadas para suprir a demanda do local, sendo elas 

térmicas, mecânicas elétricas (RAMALHO et al., 2022). Nos últimos tempos, os debates sobre 

a necessidade de atualização da fonte de energia, a nível global, têm se tornado cada vez mais 

frequentes. O avanço tecnológico e as mudanças dos padrões de consumo, contribuem para um 

maior gasto energético. Uma dessas mudanças está sendo pensado em relação ao sistema de 

matriz energética das nações, que ainda tem como principal fontes não renováveis (MIRANDA 

et al., 2019). 

O desenvolvimento de uma nação depende de sua geração de energia. Segundo 

Wegner et al. (2020), até 2050, analisando projeções, a população mundial será de 9,3 bilhões 

de pessoas, e que a geração de energia para essa população deverá vir de fontes sustentáveis e 

renováveis. O Brasil, por ser um país de extensa área territorial, biodiversidade e climas 

variados, pode suprir as necessidades de energia de várias maneiras diferentes, principalmente 

as fontes de energia renováveis, por isso, considerado um país com uma das matrizes 

energéticas mais puras do mundo (RAÍZEN, 2023). Nesse contexto, no Brasil uma das 

principais fontes de geração é a elétrica.  

A matriz elétrica é um conjunto mais restrito de fontes de energia, abrangendo somente 

as fontes de energia responsáveis pela geração da energia elétrica. O Brasil já ultrapassou a 

marca de 190,79 GW em capacidade de geração de energia elétrica, sendo 103,2 GW de 

hidrelétricas 46,15 GW de termelétricas 24,92 GW de energia eólica, sendo de sua maioria 

segundo a ANEEL (2023), energias de fontes renováveis. 

 A Figura 1 ilustra a capacidade de geração de energia por fonte geradora. Percebe-se que 

o grande destaque é para a hidroelétrica, seguida de fontes não renováveis e eólica.  
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Figura 1 - Capacidade de geração de energia por fonte geradora 

 

Fonte: EPE (2023). 

 

2.1.1. Hidrelétrica 

 

 O país possui como sua principal fonte de energia elétrica a hidroeletricidade, 

representando cerca de 61,90 % da oferta energética no ano de 2022 (EPE, 2023). Se comparada 

com a geração da energia termelétrica fóssil, a geração de energia hidrelétrica pode ser 

considerada de menor custo e de baixa emissão de gases do efeito estufa, assim contribuindo 

para o desenvolvimento social e econômico (RAPOSO, 2020). 

As hidrelétricas são geradoras de energia elétrica, produzem energia elétrica através do 

fluxo e da força da água. Possuem uma barreira transversal que represa a água, aumentando o 

seu reservatório e direcionando a água para os dutos ou tubulações específicas, criando energia 

cinética e gravitacional até chegar nas turbinas, que estão em uma altitude mais baixa em 

comparação ao reservatório, assim girando suas pás ou hélices e transformando a energia 

mecânica em energia elétrica (ENERGIA OMEGA, 2023). 

O potencial hidrelétrico deverá ser analisado na questão ambiental e social. Sendo 

necessário um estudo da região, tentando manter o mínimo de áreas inundadas e a questão 

econômica que deverá analisar o valor do empreendimento pela geração da energia 

(WEGNER et al., 2020). O funcionamento de uma hidrelétrica convencional está ilustrado na 

Figura 2. 
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Figura 2 - Funcionamento de uma hidrelétrica. 

 

 

Fonte: ENERGÊS (2020). 

 

Atualmente as hidrelétricas são divididas em três categorias: Central Geradora 

Hidrelétrica (CGH), Pequena Central Hidrelétrica (PCH) e Usina Hidrelétrica de Energia 

(UHE). Suas diferenças de categorias estão na quantidade de energia produzida, conforme 

ilustra a Figura 3. 

 

Figura 3 - Divisão das hidrelétricas, segundo sua potência instalada. 

 

Fonte: Energês (2020). 
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 Também se aplicava o Artigo 5º. II da Resolução Normativa N° 875 (ANEEL, 2020) 

mencionando que se a hidrelétrica possuir uma área maior de que 13 km² se enquadra como 

UHE, sendo este vetado pela Resolução Normativa Aneel Nº 1.070, de 29 de agosto de 2023 

(ANEEL, 2023). 

 

2.1.2. Eólica 

 

A matriz energética de fonte eólica, produz energia através do vento, transformando a 

energia cinética em energia mecânica, através da rotação das pás e posteriormente em energia 

elétrica, através de máquinas específicas para a conversão (DIANA, 2023). A energia eólica é 

uma energia limpa, segundo Romano (2021), pois não produz agentes poluidores, sendo uma 

solução para a energia oriunda de combustíveis fósseis, pois há vento em qualquer lugar do 

planeta. A Figura 4 ilustra a geração de energia eólica.  

 

Figura 4 - Demonstração do processo de geração de energia eólica. 

 

Fonte: CBIE (2020). 

 

A porcentagem da matriz energética brasileira vem crescendo no Brasil a cada ano que 

passa, segundo Gonzaga (2023), a energia eólica em 2022 cresceu 12,80 % em relação ao ano 

anterior, fazendo parte de 13,10 % da matriz energética brasileira. 
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2.1.3. Solar 

 

Segundo Cavalcanti (2017), a energia solar é a energia obtida através da luz e do calor 

do sol, que são absorvidas pelas placas solares e transformadas em energia por células 

fotovoltaicas, que estão presente nas mesmas. É considerada uma energia renovável, 

inesgotável e sustentável. A energia fica disponível para ser utilizada a noite e em dias nublados 

também, pois é enviada para a rede a energia em excesso, assim virando uma forma de crédito, 

que são restituídos nos momentos mencionados (RAÍZEN, 2022). A Figura 5 ilustra como 

ocorre o processo de geração de energia por meio de um sistema solar. Conforme EPE (2023) 

essa fonte de energia representou 3,90 % da energia gerada no País. 

 

Figura 5 - Funcionamento da energia solar fotovoltaica. 

 

 

Fonte: BLUE SOL ENERGIA SOLAR (2023). 

2.1.4. Biomassa 

 

A biomassa, do ponto de vista energético, é definida por Miranda et al. (2019), como 

toda a matéria vegetal, orgânica e animal que pode ser usada para produção de alguma forma 

de energia. Por ter um baixo índice de emissão de dióxido de carbono, a energia proveniente da 
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bioeletricidade é, segundo Raízen (2022), uma das energias mais limpas da matriz energética 

do Brasil.  Pode se tornar energia elétrica pela combustão direta, por processos termoquímicos 

ou biológicos (UFSC, 2023). Assim, na Figura 6 representa-se o processo de geração de energia 

a partir da biomassa. 

 

Figura 6 - Representação do processo de geração de energia através da termoquímica. 

 

 

Fonte: Objetivo Vestibulares (2023). 

 

2.1.5. Não renovável 

 

As energias oriundas de fontes não renováveis são aquelas em que o produto que gera a 

energia é finito ou esgotável, pois sua reposição natural no ambiente é um processo muito lento, 

precisando de milhões de anos para ser gerado, diferente da energia hidrelétrica e eólica por 

exemplo (EPE, 2018). Por possuírem um alto rendimento energético e ainda por ser barata, é a 

energia mais consumida em todo o mundo (SANTOS et al., 2010). 

 As energias não renováveis são de fontes fósseis, sendo formados há milhões de anos, 

passando por processos de pressão e de temperatura, sendo eles: petróleo, carvão mineral e gás 

natural. Conforme balanço energético nacional (2023), as fontes não renováveis representam 

15,70% da matriz energética nacional. 

2.1.6. Nuclear 

 

A geração da energia elétrica por fontes nucleares se dá através da utilização de 

elementos químicos, existindo dois processos, a fissão e a fusão, sendo o mais utilizado para 

geração da energia elétrica, a fissão (ELETRONUCLEAR, 2023). A fissão ocorre com a quebra 
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do núcleo atômico, geralmente do elemento químico urânio, que acaba esquentando a água 

(mantida sob pressão para não evaporar) que passa pelo reator. Nesse outro compartimento é 

gerado o vapor, assim o vapor gerado no segundo compartimento gira a turbina, transformando-

a em energia mecânica, girando o eixo do gerador elétrico (INB, 2020). 

Os reatores nucleares possuem várias combinações de materiais e disposição de 

componentes, sendo classificados pelos seguintes fatores: finalidade, energia dos nêutrons, 

combinação moderador e refrigerante combustível, disposição dos componentes e materiais 

estruturais (FONSECA, 2017). A geração de energia nuclear para a transformação em energia 

elétrica no Brasil em 2022 foi de 1,10 % (EPE, 2023).  

 

Figura 7 - Ilustração do processo de geração de energia através do processo nuclear. 

 

Fonte: ELETRONUCLEAR (2023). 

 

 

2.2.PCH COMO FONTE DE GERAÇÃO 

 

As PCH desempenham um papel crucial na mitigação das emissões de gases de efeito 

estufa, na geração de energia a partir de fontes renováveis e na distribuição de energia do país 

(TIAGO FILHO et al., 2017). Atualmente existe dois tipos de PCH, a fio d’água ou com 

barramento. Nos dois modelos não existe inundação e grande dano ambiental na construção, 
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pois são projetos pequenos em relação as UHE, mencionado por Wegner et al. (2020), também 

visto que geram energia em rios e riachos menores, dependendo do estudo da hidrologia local. 

As PCH são construções que geram menores impactos ambientais por serem de porte 

pequeno e médio. São instaladas em rios menores com desníveis em seu curso para gerar 

energia potencial hidráulica através das turbinas e após transformada em energia elétrica. 

(FREITAS, 2012). O Brasil possui elevado nível de potencial hidráulico, sendo o terceiro maior 

no mundo. Boa parte do potencial está sendo contribuída pelas PCH, que por serem pequenas 

e médias tem seu custo de instalação consideravelmente reduzido, sendo assim, facilitando a 

entrada de empresários no meio (QUEIROZ et al., 2013). 

Com a água sendo um recurso inesgotável e a sua energia potencial sendo renovável, 

contribui na questão ambiental, já que a energia não libera agentes poluentes, zelando o meio 

ambiente. As UH sendo unidades maiores, afetam drasticamente o ambiente em sua volta, com 

inundações, remoção da população ribeirinha da área e o alagamento de grandes florestas, 

liberando gases do efeito estufa (TERRA et al., 2008). A Figura 8 ilustra um exemplo de 

modificação natural após a instalação da UHE Foz do Chapecó, localizada entre os Municípios 

de Alpestre - RS e São Carlos - SC.  

 

Figura 8 - Comparação de antes e depois da instalação de uma UHE 

 

 

Fonte: Construído pelo autor a partir de imagens do Google Earth PRO (2023). 

 

Na instalação de uma PCH o nível do ponto de alague quase não afeta o leito regular 

do rio, sendo que muitas vezes só ocorre alteração na profundidade. Atualmente o Brasil possui 

531 PCH (outubro de 2023), somando a geração de energia chega a 7.200.000 kw ultrapassando 

a UHE Itaipu por 200.000 kw, a maior do Brasil, dados da ANEEL (2023). Nota-se a 

importância atual das PCH que além de gerar uma quantidade considerável de energia, seu 
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impacto é menor nos pontos ambientais, sociais e econômicos (CUSTODIO; RODRIGUES, 

2019). 

 

2.3 SIG APLICADO AO MAPEAMENTO AMBIENTAL 

 

O Sistema de Informação Geográfica (SIG) dá várias possibilidades ao usuário, 

pensando na questão ambiental, já que fornece muitas informações importantes, ajudando na 

gestão e planejamento de recursos hídricos e cobertura vegetal (FERNANDES, 2016). Assim 

sendo possível representar a superfície terrestre graficamente no programa de 

geoprocessamento, dá para se dizer que é a modelagem computacional do espaço, assim 

possibilitando usar camadas e ferramentas específicas para cada análise que se desejar. 

Os SIG são ferramentas que permitem ao usuário analisar dados espaciais, gerando 

produtos conforme a demanda do usuário. Sua grande força é a capacidade de analisar os dados 

e malhas, assim construindo mapas específicos para cada usuário, dependendo da criatividade 

do usuário (FISCHER; NIJKAMP, 1993). 

Na área de meio ambiente, o SIG é aplicado a diversas atividades, desde mapeamento 

de cobertura de solo, licenciamento ambiental, monitoramento de áreas degradadas, dentre 

outras. Sendo que, uma das principais se dá no mapeamento e monitoramento de áreas de 

preservação.  

 

2.4.ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE EM RIOS 

 

Entende-se por APP, de acordo com a lei 12.651 de 2012 (BRASIL, 2012): 

“II - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por 

vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a 

paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna 

e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas;”. (BRASIL, 

2012). 

 

As APP já foram criadas pensando na proteção dos recursos hídricos, não podendo sofrer 

alterações, sendo elas também importantíssimas para a fauna e flora da região. Mas mesmo com 

as leis vigentes, não vemos a devida proteção dela, seja em centros urbanos, com o problema 

da desigualdade social e econômica, ou zona rural, também pensando pelo lado econômico, em 

que os moradores decidem explorar ao máximo suas terras, sem o devido respeito com o meio 

ambiente.  



24 

 

Eventos naturais são ações que fazem parte da natureza, que podem acontecer 

independente da ação do homem no meio, mas que mesmo assim nos afetam, trazendo danos 

sociais, econômicos e ambientais para as regiões afetadas, conforme mencionado por Fernandes 

(2016), e complementando que uma solução para nos proteger é zelar as APP em torno de 

recursos hídricos que tem como um de seus objetivos nos resguardar desses eventos, 

diminuindo os danos causados, servindo como barreira. 

As áreas de cobertura vegetal nativa, que ajudam a proteger os rios e nascentes, nas 

áreas de suas margens, agindo como filtros de impurezas químicas e físicas, que chegam nos 

mesmos pela ação da gravidade devem ser vistas como APP (MACHADO et al., 2021). Na 

Figura 9, apresenta-se a relação da largura do rio e a margem de APP.  

De acordo com o Artigo 4° da Lei 12.651/2012 (BRASIL, 2012), as APP dos rios são 

consideradas em relação aos seguintes parâmetros: 

 

“a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de largura; 

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 50 

(cinquenta) metros de largura; 

c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 

(duzentos) metros de largura; 

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que tenham de 200 (duzentos) a 600 

(seiscentos) metros de largura; 

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água que tenham largura superior a 600 

(seiscentos) metros;” (BRASIL, 2012). 
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Figura 9 - Representação de como é a medida de APP em relação aos rios, ribeirões e riachos. 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

2.4.1. Relevância e vantagem das APP 

 

As águas de rios são facilmente esquecidas e não mapeadas, desse modo ficam 

desprotegidas, aumentando a chance de destruição. (SOUZA, 2021). Pensando desse modo, 

entendemos a importância que se tem do cuidado no entorno dos mesmos. 

As APP são áreas protegidas por legislação vigente e desempenham um papel crucial na 

estabilidade ambiental (BRASIL, 2012), com os seguintes objetivos: 

- Controlar a erosão do solo, com a cobertura vegetal. 

- Proteger os corpos hídricos, evitando o assoreamento, consequentemente evitando a poluição 

nos cursos d’água. 

-Proporcionar a infiltração da água no solo e a drenagem pluvial, desacelerando a água da chuva 

no processo de interceptação das copas das árvores e troncos, evitando enchentes, enxurradas e 

inundações. 

- Conservar a biodiversidade de plantas e animais, já que é o habitat natural deles. 
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2.4.2. Sobre a Constituição Federal 

 

O Artigo 225 da CF de 1988 (BRASIL, 1988) é um pilar fundamental da legislação 

ambiental brasileira. Este artigo estabelece que “todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações” (BRASIL, 1988). Dessa maneira entende-se que as APP deverão 

ser zeladas, para o bem da natureza e da humanidade, do presente e do futuro, responsabilizando 

a sociedade e o Estado no cuidado com as mesmas. 

 

2.4.3. Estudos gerais sobre app em lagos artificiais 

 

Todo lago que se formou em decorrência de antropização é considerado artificial, ou 

seja, lagos que tiveram em sua construção ou em sua modificação, a intervenção humana. Lagos 

artificiais estão citados na lei 12.651/2012 (BRASIL, 2012), começando no Artigo 4° que 

analisando, nota-se que, para APP no entorno de reservatórios artificiais, deve-se obedecer a 

faixa de APP definida pela licença do próprio empreendimento. Na mesma Lei encontra-se o 

Artigo 5°, que destaca que (BRASIL, 2012. p. x): 

 

“Na implantação de reservatório d’água artificial destinado a geração de 

energia ou abastecimento público, é obrigatória a aquisição, desapropriação 

ou instituição de servidão administrativa pelo empreendedor das Áreas de 

Preservação Permanente criadas em seu entorno, conforme estabelecido no 

licenciamento ambiental, observando-se a faixa mínima de 30 (trinta) metros 

e máxima de 100 (cem) metros em área rural, e a faixa mínima de 15 (quinze) 

metros e máxima de 30 (trinta) metros em área urbana”.  (BRASIL, 2012. p. 

x). 

 

Por mais que a Lei 12.651/2012 destaca que, deve estabelecer a faixa de APP, 

obedecendo o que diz na licença do empreendimento, a faixa deverá ter no mínimo 30 metros 

e máximo de 100 metros em área rural e na área urbana entre 15 metros e 30 metros. 
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3. METODOLOGIA 

 

Esse item irá tratar de maneira simples e suscinta como foram obtidas as informações 

referentes a essa pesquisa, como localização da área, levantamentos de informações, 

mapeamentos realizados, dentre outros.  

 

3.1. LOCALIZAÇÃO DA EMPRESA TAMBAÚ ENERGÉTICA S.A 

 

A empresa Tambaú Energética S.A tem a sede administrativa localizada na cidade de 

Blumenau, Santa Catarina, rua Joinville, 209, sala 301 F, bairro Vila Nova. Foi fundada em 

23/05/2002 e tem como principal atividade a geração de energia elétrica. No caso da PCH objeto 

da pesquisa, essa está alocada junto ao rio Guarita, no município de Erval Seco - RS, na linha 

Guarita SN, interior, fazendo divisa com o município de Redentora - RS (A licença de operação 

da PCH está disponível no Anexo 1). 

No que se refere a hidrologia, o Rio Guarita pertence a Região Hidrográfica do Uruguai 

(U), na Bacia Hidrográfica do Rio da Várzea, código U-100 (RIO GRANDE DO SUL, 2018). 

Sendo que nesse curso de água, já se tem outras unidades instaladas e/ou em construção (Figura 

10). 

Figura 10 - Mapa de Localização da PCH Tambaú, RS. 
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3.2. PCH TAMBAÚ 

 

A PCH Tambaú é uma PCH e sua atividade consiste em uma barragem do tipo fio de 

água, para geração de energia elétrica, está em operação desde o dia 28/03/2013, gerando 

aproximadamente 8,8 MW. Seu reservatório artificial possui 18,84 hectares. A Figura 11 ilustra 

a imagem da casa de força, já a Tabela 1 apresenta as principais informações referentes a PCH.  

 

Figura 11 - Casa de Força da PCH Tambaú. 

 

Fonte: ABRAPCH (2023). 

 

Na Tabela 1 se encontram as informações referentes às coordenadas do barramento e da 

casa de força, da PCH Tambaú. 

 

                           Tabela 1 - Informações referentes a PCH Tambaú, Erval Seco – RS. 

 

PCH Tambaú, Erval Seco - RS 

Barramento 

Coordenadas Geográficas 

Latitude Longitude 

-27,441222 -53,561167 

Casa de força -27,430417 -53,560861 

Potência (MW) 8,80 

Extensão do túnel de adução (m) 1.075,00 

Vazão remanescente (m³/s) 2,76 

Área do reservatório (ha) 18,84 

Altura da barragem (m) 2,00  
 

Fonte: Licença de operação nº 1370-2023 (Anexo 1). 
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3.3. MAPEAMENTO DA ÁREA DE APP 

 

Para o mapeamento da APP foi selecionada e mapeada as áreas do reservatório artificial 

da PCH Tambaú e das áreas de jusante e montante do reservatório, medido partindo do seu nível 

máximo normal, conforme a legislação vigente. Sendo mencionado no licenciamento do 

empreendimento, uma faixa de APP de 50 metros, partindo do nível mais alto. Sendo que o 

licenciamento seguiu a resolução do Consema, (BRASIL, 2018), Nº388, Artigo 10, onde cita 

que para reservatórios de 10 ha a 50 ha deverá ter uma faixa de APP de 50 metros a partir da 

cota máxima de inundação da área alagada. 

Nas áreas lindeiras da usina, foi medido a largura do rio, ficando entre 10 m e 50 m, 

obedecendo a Lei 12.651 de 2012 que declara que deve se obter uma APP de 50 metros para 

esta largura (BRASIL, 2012).  O imageamento da APP foi obtido a partir de do Google Earth 

Pro (GOOGLE, 2023) onde foi georreferenciada com uso de um SIG  

(ArcGIS, versão 10.2 licenciado pela UFSM. 

 Para a análise e delimitação das áreas foi utilizado o programa ArcMap 10.5, onde foi 

delimitado o reservatório da barragem Tambaú a partir de sua cota de alagamento até o 

barramento (Conforme informações da Tabela 1), assim definindo também sua APP. Sendo 

realizado o mesmo processo nos lindeiros da PCH, para comparação da cobertura vegetal da 

APP para o estudo, a montante e jusante do reservatório. 

 Além da delimitação dos polígonos e dos cálculos, foram usados no ArcMap ferramentas 

específicas para o estudo: 

- Buffer: para delimitar a zona de APP partindo do polígono desenhado do reservatório. 

-Union: para unificar os polígonos desenhados das áreas antropizadas. 

-Project: usado para encaixar as camadas na devida localização em coordenadas UTM 

 Após o mapeamento, as informações foram cruzadas com as faixas estabelecidas pela 

legislação vigente. Com isso, foi possível identificar quais trechos estão de acordo com a 

legislação e os que apresentam déficit de vegetação.  
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

As APP no entorno de lagos artificiais, segundo Rodrigues e Fredi (2023. p.155), tem o 

objetivo de:  

contribuir na proteção do entorno do lago da barragem, a recuperação e proteção 

florestal, controle da erosão do solo, o assoreamento do reservatório, criação de 

corredores para a fauna, preservação das espécies da flora regional, contribuição 

significativa para a biodiversidade regional e auxílio no equilíbrio do microclima da 

bacia hidrográfica onde está situada a hidrelétrica” (RODRIGUES; FREDI, 2023. 

p.155). 

 

Em um estudo feito por Marques e Silva (2013), que analisaram uma área de 

reservatório artificial do parque Vaca Brava - Goiânia - GO, encontraram resultados mais 

próximos ao estipulado pela Lei vigente em relação a APP. 

A recuperação da APP é de suma importância para a empresa gestora e para seus 

vizinhos lindeiros pensando no lado financeiro, já que evitará a multa por crimes ambientais 

futuramente (DE OLIVEIRA et al., 2012). A falta de cobertura vegetal nas APP ocorre por 

funções antrópicas, causadas por anos de atividades agrícolas na região, sendo este, citado por 

Silva (2023), a maior causa da degradação, já que a maioria dos agricultores não tem o devido 

conhecimento e conscientização ambiental para frear tal ato.  

As áreas analisadas por Santos (2022), tiveram resultados interessantes, visto que a 

pesquisa realizada pelo autor é similar ao estudo desenvolvido neste trabalho. O autor avaliou 

as áreas de preservação em três reservatórios, e os resultados obtidos variaram entre 0 e 20,00% 

de áreas antropizadas.  

Na Figura 12 ilustra-se a área do reservatório e sua comparação (montante e jusante). O 

trecho do reservatório é de 4.400,00 m, a parcela a montante é de 3.200,00 m e a jusante, 

1.200,00 m, totalizando 8.800,00 m de extensão para análise. As faixas de APP consideradas 

neste estudo foram determinadas de acordo com a legislação vigente, considerando uma faixa 

de APP de 50,00 m a partir da cota máxima normal do reservatório do lago, definida na sua 

licença prévia. Já as APPs das áreas de montante e de jusante do lago foram definidas em 50,00 

m, a partir da largura do curso do rio que varia de 10,00 m a 50,00 m, conforme previsto na Lei 

12.651 de 2012 (BRASIL, 2012). 
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Figura 12 – Trechos da PCH Tambaú, de montante e de jusante do reservatório, analisados em função das 

respectivas APPs. 

 

 

 

No caso de APP de reservatórios artificiais, a sua restauração ou criação após a 

construção da usina fica a cargo da empresa gestora do empreendimento, já que as áreas 

alagadas e modificadas foram alteradas perante modificação da própria empresa (SANTOS, 

2022). Nesse caso, a empresa Tambaú Energética S.A fica responsável por zelar a APP na área 

do reservatório, como previsto por Lei vigente, servindo como uma medida para compensar as 

perdas ocasionadas na construção da usina. Na Figura 13, nota-se que uma pequena parcela da 

área está em desacordo com a Lei, e as outras áreas apresentam cobertura vegetal nativa, em 

conformidade com as normas, sendo, em sua maioria, vegetação primária. 

As áreas antropizadas do reservatório são mínimas, de 2,17 hectares, de um total de 

aproximadamente 44,00 ha, representando aproximadamente 4,93 % da área total de APP. Neste 

caso. A empresa deverá notificar os eventuais ocupantes da APP, para a retirada de construções 

e cercas que estão dentro da faixa dos 50,00 m da cota máxima do lago formado pela PCH. 

Deve ser cessada quaisquer atividades na área de APP e, perante o caso, será necessário entrar 

em acordo para realizar a recuperação da área antropizada. 
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Figura 13 - Áreas antropizadas da APP do reservatório PCH Tambaú, RS. 

 

 

No trecho à montante do reservatório mostra que uma grande parcela da área que deveria 

ser de APP não atinge dos parâmetros de 50,00 m de cobertura vegetal. Foi delimitado e 

observado que aproximadamente 9,29 ha sofreram antropização, de um total de 

aproximadamente 32,26 ha, ou seja, 28,80 % da área que deveria estar preservada (Figura 14). 

Aliado a isso, a ausência de vegetação nativa nas áreas de APP se deve à pressão causada 

pelo uso agrícola no solo que circundam as matas ciliares, alterando a configuração e o 

equilíbrio do meio e podendo abrir brechas para espécies exóticas, assim também modificando 

o espaço natural (SILVA, 2013). Ainda assim, essas áreas têm a função de proteger o meio 

ambiente e os recursos hídricos, sendo por isso proibida a intervenção, o que é considerado 

como crime ambiental, e obrigatória a recuperação da APP, além da correta demarcação 

(RODRIGUES; FREDI, 2023).  

No caso da APP de montante do reservatório, todas as áreas identificadas como 

antropizadas, apresentam uso do solo agrícola (Figura 14). 
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Figura 14 - Áreas antropizadas à montante do reservatório da PCH Tambaú, RS. 

 

 

O trecho de jusante do reservatório (Figura 15) também sofreu com a degradação 

ambiental, sendo desrespeitada a mata ciliar, que deveria ser de APP servindo como proteção 

para o recurso hídrico. Neste caso, também foram obtidos resultados não condizentes com a 

legislação vigente, tendo em vista que dos 12,5 ha de APP, 2,5 ha sofreram antropização, ou 

seja, 19% da área total. 

As matas ciliares possuem a característica de ter uma ótima ancoragem para os 

sedimentos que vão em direção ao rio, por isso, quanto maior for a sua degradação, menor será 

a capacidade de retenção desses sedimentos (SILVA, 2023). Nesse caso, a supressão pode 

causar diversos prejuízos a área analisada. No caso da APP do lago formado pela PCH, parte 

dos 4,93 % de área antropizada estão relacionados à construção da entrada para o barramento e 

túnel de adução. Desconsiderando essa parte construída da usina, que representa um total de 

0,25 ha, a área efetivamente antropizada seria de 4,36 % (Figura 16). 
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Figura 15 - Áreas antropizadas à jusante do reservatório da PCH Tambaú, RS. 

 

Figura 16 - Área usada pela usina da PCH Tambaú, RS. 
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Das três áreas analisadas neste estudo, nenhuma se encontra totalmente enquadrada na 

legislação sobre as APPs, mas somente a APP do reservatório da PCH Tambaú, que é de 

responsabilidade da empresa gestora, é a que mais se aproxima com as exigências legais 

atingindo aproximadamente 95,07% de área preservada na APP do entorno do lago. A empresa 

deverá notificar seus vizinhos lindeiros sobre a invasão de sua APP e discutir sobre a 

recuperação das áreas, visto que é responsabilidade da empresa a proteção da APP do 

reservatório. 

Recomenda-se que novamente cerquem o perímetro da APP no entorno do reservatório, 

pois sabe-se que já tinha cerca e os invasores a tiraram. Também, é necessário recuperar essas 

áreas atualmente ocupadas, se possível, com o plantio de espécies nativas da região. Com essas 

medidas a APP ficará 100 % de acordo com a Lei vigente, representando ganho considerável 

quanto à preservação ambiental no entorno do reservatório. 

É de responsabilidade do órgão competente realizar uma fiscalização rigorosa nas áreas 

lindeiras (de montante e de jusante do lago), que se encontrem irregulares quanto ao zelo pela 

APP nas margens do Rio Guarita. No Quadro 1 encontra-se um resumo de todas as áreas 

analisadas nesse estudo. Percebe-se que as áreas que foram comparadas com a APP do 

reservatório sofreram muito mais com a ação antrópica.  

 

Quadro 1 - Resumo das características das áreas estudadas. 

 

Locais analisados Trecho (m) 
Área (ha) 

Percentual antropizado (%) 
Total Antropizada 

Reservatório artificial 4.400,00 44,00 2,17 4,93 

Montante do reservatório 3.200,00 32,26  9,29 28,80 

Jusante do reservatório 1.200,00 12,50  2,5 20,00 

 

Fonte: Autoria própria. 
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5. CONCLUSÃO 

 

As APP são de extrema importância para o equilíbrio do meio ambiente e a proteção dos 

recursos hídricos. Pensando dessa forma, é fundamentar zelar pela sua implementação e 

manutenção, evitando ao máximo sua degradação. Visto que as usinas dependem da água e 

volume útil de reservação para gerar a energia elétrica, as APP possibilitam a preservação e a 

melhoria da qualidade das águas represadas, reduzindo o processo de assoreamento dos corpos 

hídrico. Neste estudo foi possível identificar os locais de degradação do solo em área de APP 

do reservatório da PCH Tambaú e em grandes parcelas dos cursos d’água de montante e de 

jusante do Rio Guarita, objetos deste estudo. 

 Os resultados auxiliaram a apresentar as fragilidades das áreas analisadas, o que foi 

possível com o auxílio de um sistema de informação geográfica, tornando mais fácil a 

identificação de áreas com necessidade de recuperação da APP, sendo essas parcelas que estão 

em desacordo com a Lei, garantindo assim a conservação da biodiversidade e o cuidado 

minucioso com o recurso hídrico de fundamental importância para o ecossistema. 

 A partir deste estudo, é possível alertar aos proprietários das áreas que não respeitam 

adequadamente a APP no entorno do corpo hídrico, que estão em desacordo com a Lei. Assim, 

busca-se que colaborem para a recuperação da APP contratando uma empresa especializada 

para a recuperação da área antropizada. 

 É importante que a empresa gestora da PCH Tambaú siga notificando e apoiando a 

causa, tanto para as áreas de sua responsabilidade, como alertar aos vizinhos lindeiros da 

necessidade de preservação, sensibilizando-os para, assim, melhorar o equilíbrio ecológico e 

hídrico da região, em benefício da comunidade. 
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ANEXOS 

ANEXO 1 - LICENÇA DE OPERAÇÃO 
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